
 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITACAO Nº 2025.01.09.1 
 
PROCESSO DESTINADO A PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART. Nº 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR N 123/2006, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, APLICADO, NA 
OPORTUNIDADE, EM CONFORMIDADE COM O ART. 42, DA LEI 14.133/21. 
 
Torna-se público que o Município de Granjeiro/CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, realizará Dispensa de Licitação em razão do VALOR, com critério de julgamento 
(MENOR PREÇO), na hipótese do artigo 75, inciso II, nos termos da Lei 14.133, de 19 de abril de 2021 e 
demais legislações aplicáveis.  
 
DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS  
E-mail: licitacao@granjeiro.ce.gov.br 
 
1. DO OBJETO 
O objeto do presente procedimento administrativo é a escolha da proposta mais vantajosa visando a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA 
ELABORAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS, ORÇAMENTO E MEMORIAL 
DESCRITIVO, LAUDOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO, 
MEMÓRIA DE CÁLCULO, CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO, ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS, E 
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICIPIO 
DE GRANJEIRO-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste aviso de 
dispensa de licitação e seus anexos. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
2.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam todas 
as exigências, especificações e normas contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos. 
2.2.  Será concedido tratamento favorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 
2.3. Não poderão participar desta dispensa de Licitação os fornecedores: 
2.3.1. Que não atendam as condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos; 
2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual a autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 



 

 

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) arias anteriores a divulgação do avisa, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, par exploração de trabalho infantil, par submissão de 
trabalhadores a condições análogas as de escravo ou par contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
2.3.3.1.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.3.3.2.  Aplica-se a disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado a ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.3.3.3. Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
2.4. Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente 
estabelecidas no País, que atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfação todas as 
exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência em anexo. 
2.4.1. Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado 
destinado as microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. nº 48, inciso I da Lei 
Complementar nº 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, aplicada, na 
oportunidade, em conformidade com o Art. 49, da Lei 14.133/21. 
 
3 - DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

3.1 - O fornecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta de 
preços, na forma deste item.  
3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, encaminhará, 
através do e-mail licitacao@granjeiro.ce.gov.br, ou ainda de forma presencial ou via postal, a proposta 
de preços, com a descrição do objeto e o preço, até a data e o horário estabelecidos para recebimento.  
3.2.1 - O endereço para recebimento de forma presencial ou via postal é na sala do Setor de Licitações, 
localizada na sede da Prefeitura Municipal de Granjeiro/CE, com endereço Rua David Grangeiro, 104 - 
Centro, Granjeiro/CE, CEP: 63.230-000, no horário das 08:00hrs às 12:00hrs em dias úteis até o dia 15 
de janeiro de 2025 às 11:00h ou enviadas através do e-mail licitacao@granjeiro.ce.gov.br, no mesmo 
prazo, após essa hora o processo estará encerrado para o recebimento de novos orçamentos, de 
maneira que o ente público garanta o andamento do processo de contratação. 
3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.  
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços ou na entrega do produto. 
3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 



 

 

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa de 
Licitação, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 
 

4 - DO RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

4.1 - O Agente de Contratação e sua equipe de apoio, iniciará os trabalhos, recepcionando as 
PROPOSTAS DE PREÇOS.  
4.2 - O envelope contendo a Proposta de Preços, enviado de forma presencial ou via postal, deverá 
conter na parte externa os seguintes dizeres: 
 

A 
Prefeitura Municipal de Granjeiro  
Dispensa de Licitação nº 2025.01.09.1 
Proposta de Preços 
Razão Social do Proponente 
CNPJ do Proponente 
E-mail do Proponente 
 
4.3 - O encerramento do recebimento das propostas de preços ocorrerá de forma automática ao final da 
data indicada, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
 

5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
5.2 - Encerrada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação.  
5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas.  
5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  
5.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
5.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1 - contiver vícios insanáveis;  



 

 

5.5.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de Licitação 
ou em seus anexos;  
5.5.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.5.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
5.5.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Dispensa de Licitação ou 
seus anexos, desde que insanável.  
5.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  
5.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Administração, desde que não haja 
majoração do preço.  
5.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
5.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
5.9 - Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  
5.10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Dispensa de Licitação. 
 
6 - DA HABILITAÇÃO 
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado, conforme a seguir:  
 
6.1.1 - Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;  
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 
exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 



 

 

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
 
6.1.3 – Qualificação Técnica 
a) Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, 
bem como a qualificação profissional de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos.  
b) Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista 
para a realização do certame os seguintes profissionais:  
• 01 Arquiteto; 
• 01 Engenheiro Civil; 
• 01 Engenheiro eletricista; 
c) A qualificação técnica do responsável técnico pela empresa, será comprovada pelo fornecimento 
de Certidão de Acervo Técnico, fornecido pelo Conselho Regional de Engenharia – CREA e /ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, constando que executou todos os serviços a seguir: 
• Projeto Arquitetônico; 

• Projeto de Fundações e Estruturas de Concreto Armado; 

• Projeto de Combate a Incêndio; 
• Projeto de Instalações Elétricas; 

• Projeto de Instalações Hidros sanitários; 

• Projeto de Topográfico; 

• Projeto de praças e urbanizações; 

• Projeto e Orçamento de Pavimentação; 
• Projeto de Passagens Molhadas; 

• Projeto, Orçamento de Limpeza Pública; 
d) Os profissionais que compõem a equipe técnica mínima serão os Responsáveis Técnicos 
perante a Prefeitura, cada um em sua área específica. 
e) Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional de que trata o subitem anterior. deverão participar permanentemente do serviço objeto desta 
licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela administração. 
f) Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor ou 
responsável técnico;  
g) A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:  
h) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou 
contrato social e todos os aditivos;  
i) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente;  
j) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante 
a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada;  
k) Contrato de prestação de serviço.  
l) O licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável(is) Técnico(s), 
detentor(es) do(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) de capacidade técnica, informando que o(s) mesmo(s) 
concorda(m) com a inclusão de seu(s) nome(s) na participação permanente dos serviços na condição de 
profissional(is) responsável(is) técnico(s); 



 

 

m) vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma licitante, no caso 
de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico, 
como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas. 
 
6.1.4 - Declarações 
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 
b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 
 
6.1.5 - Qualificação Econômico Financeira 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 
 
6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser 
apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, ainda 
que integrante do mesmo grupo econômico. 
6.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma 
forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no 
máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da contratação ou, se emitidos por prazo 
indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.  
6.1.7.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de 
inscrições. 
6.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e já apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação.  
6.3 - É facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual. 
6.4 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa 
de Licitação.  
6.4.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
6.5 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

7 - DA CONTRATAÇÃO 

7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  



 

 

7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação.  
7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio 
eletrônico (e-mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 
data de seu recebimento. 
7.2.1.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela 
Administração.   
7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, 
implica no reconhecimento de que:  
7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa de Licitação 
e seus anexos. 
7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei.  
7.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
 
8 - DAS SANÇÕES 
8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa:  
8.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento; 
8.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;  
8.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de 
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
8.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração 
falsa durante o trâmite; 
8.1.5 - Fraudar o processo; 
8.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  
8.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 



 

 

8.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 
8.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos 
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
8.2.1 - Advertência;  
8.2.2 - Multa; 
8.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
8.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
8.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
8.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato. 
8.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato. 
8.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
8.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
8.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
8.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
8.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
8.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, 
quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022. 
8.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 



 

 

o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
8.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
8.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1 - O procedimento será divulgado no Site Oficial da Prefeitura Municipal de Granjeiro/CE 
(www.granjeiro.ce.gov.br). 
9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a administração poderá:  
9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com uma nova data; 
9.2.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
9.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste neste Aviso de Dispensa de Licitação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
9.6 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.7 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.8 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.9 - Da(s) sessão(ões) pública(s) será(ão) divulgada(s) a(s) Ata(s). 
9.10 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação 
pertinente. 



 

 

9.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de 
Dispensa de Licitação será o da Comarca de Granjeiro/CE.  
 
10 - DOS ANEXOS  
10.1 - Integram este Aviso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar - ETP 
ANEXO II - Termo de Referência 
ANEXO III - Modelo da Proposta de Preços  
ANEXO IV - Modelo de Declarações 
ANEXO V - Minuta do Contrato.  
 
Granjeiro/CE, 09 de Janeiro de 2025. 
 

 
__________________________________________ 

Damião Marques Rodrigues 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Ordenador(a) de Despesas 



 

 

ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJEIRO

Rua David Granjeiro, 104 - Centro - CEP: 63230-000 - Granjeiro\CE CNPJ: 41.342.098/0001-42

Tel: (88) 3519-1350 - Email: prefeituramunicipal@granjeiro.ce.gov.br - Site: www.granjeiro.ce.gov.br

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

Categoria: SERVIÇO

ETP.25.01.06.EDD-01 - DATA: 06/01/2025

1. PROBLEMA RESUMIDO

Problema de falta de expertise técnica e de recursos internos para elaboração e execução de projetos de engenharia
e arquitetura, tornando necessária a contratação de empresa especializada para garantir a qualidade e eficiência das
obras e serviços públicos no município.

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA PUBLICAÇÃO

O objeto de contratação pública descrito refere-se a serviços de engenharia e arquitetura, enquadrando-se na
categoria de serviços técnicos especializados, conforme previsto na Lei 14.133 de licitações. Nesse sentido, a
contratação de empresa especializada para elaboração de projetos básicos, orçamentos, laudos, memórias de
cálculo, cronogramas e fiscalização de obras atende aos critérios estabelecidos para a realização de licitações
públicas.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação de uma empresa especializada em engenharia e arquitetura se faz necessária para garantir a
qualidade e eficiência na elaboração e adequação de projetos básicos, orçamentos, laudos, memórias descritivas,
entre outros documentos essenciais para a execução de obras públicas. Além disso, a fiscalização de obras é
fundamental para assegurar o cumprimento dos prazos, custos e padrões de qualidade estabelecidos, conforme
determina a Lei 14.133 de licitações.

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Informamos que o objeto de contratação pública para elaboração e adequação de projetos básicos, orçamento e
memorial descritivo, laudos de engenharia e arquitetura, entre outros, ainda não está previsto no plano de
contratação anual, em conformidade com a nova Lei de Licitações 14.133.

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Ser empresa especializada em arquitetura/engenharia para elaboração de projetos executivos de arquitetura e
engenharia, estudos preliminares, memoriais descritivos, cadernos de especificação técnica, planilha orçamentária e
cronograma físico-financeiro destinados a execução da obra;
 
Estar devidamente registrada no conselho de engenharia ou arquitetura;
 
Ser responsável por correções dos projetos a qualquer tempo, inclusive durante a execução da obra, estando
disponível para sanar dúvidas e possíveis inconsistências.
 
A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, mantendo durante
toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
 
REGIME DE EXECUÇÃO
 
O regime de execução dos serviços é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL uma vez que a execução do
contrato se dará com a entrega de todos os itens e características que compõem o seu objeto, sendo a contratada
obrigada a incluir em sua proposta todos os valores e itens necessários à execução global do ajuste.
 
Não obstante, o recebimento, aceitação e pagamento dos serviços obedecerá ao cronograma físico-financeiro
prevendo etapas de entregas, conforme deverá ser disposto no Termo de Referência.
 
SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA
 
Trata-se de serviço comum de engenharia (Art. 1º da Lei nº 10.024/19), sem dedicação exclusiva de mão de obra, a
ser contratado mediante licitação.
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Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018,
não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é
vedada.
 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
LEGISLAÇÃO E NORMAS
 
Todo trabalho técnico deverá ser embasado pelas respectivas normas técnicas de cada área em sua última edição ou
outrem que a substituiu, sem se sobrepor as legislações e normas regulamentadoras. Abaixo destacamos alguns
normativos e legislações correlatos as atividades objeto desta contratação. 
 
ABNT NBR 6.492 - representação de projetos de arquitetura;
ABNT NBR 13.531 - Elaboração de projetos de edificações – atividade técnica;
ABNT NBR 13.532 - Elaboração de projetos de edificações – arquitetura.
ABNT NBR 5413 - Iluminância de interiores;
ABNT NBR 14077 - Segurança do usuário - Comunicação visual
 
Acessibilidade
 
Decreto Federal nº 5.296, de 02.12.2004
ABNT NBR 9.050 - Dispõe sobre acessibilidade Hidrossanitário
ABNT NBR 8.160 - Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução;
ABNT NBR 10844 - Instalações prediais de águas pluviais;
ABNT NBR 5626 - Sistemas prediais de água fria e água quente — Projeto, execução, operação e manutenção
ABNT NBR 12209 - Elaboração de projetos hidráulico-sanitários de estações de tratamento de esgotos sanitários
 
Prevenção contra incêndio
 
Lei nº 9.269 - Consolida dispositivos das Leis nºs 3.218, de 20.07.1978 e 7.990, de 25.05.2005, que dizem respeito
ao serviço de segurança das pessoas e de seus bens, contra incêndio e pânico.
Decreto 2.423-R - Regulamenta a Lei nº 9.269, de 21 de julho de 2009 e institui o Código de Segurança Contra
Incêndio e Pânico (COSCIP) no âmbito do território do Estado e estabelece outras providências.
CBMES - NT 02/2013 - Disciplina as exigências das medidas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações
e áreas de risco. (Traz os casos de obrigatoriedade de Brigada Eventual e Brigada Profissional).
CBMES - NT 07/2018 - Disciplina o procedimento para formação, treinamento e reciclagem de brigada eventual,
brigada profissional e guarda-vidas, bem como o cadastramento de empresas relacionadas a essas atividades.
CBMES - NE 01/2018 - CEIB - Parametriza os itens cobrados nas vistorias para obtenção de Laudo Técnico referente
às instalações físicas, corpo técnico, materiais didáticos e campo de treinamentos das Empresas
Especializadas na Formação e Treinamento, bem como as instalações físicas das empresas que desejam receber os
cursos de Brigadista Eventual in company.
NR 23 - Proteção Contra Incêndios.
ABNT NBR 10898 - Sistema de iluminação de emergência;
ABNT NBR 12693 - Sistemas de proteção por extintores de incêndio;
ABNT NBR 9441 NB 926 - Execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio;
ABNT NBR 13434-1 - Sinalização de segurança contra incêndio e pânico;
ABNT NBR 13714 - Sistemas de hidrantes e de mangotinhos para combate a incêndio;
ABNT NBR 13768 - Porta corta-fogo de emergência;
ABNT NBR 14100 - Proteção contra incêndio - Símbolos gráficos para projeto
 
Elétrica e comunicação
 
ABNT NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão; -
ABNT NBR 5444 - Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais. 
ABNT NBR 13570:1996 - Instalações elétricas em locais de afluência de público - Requisitos específicos;
ABNT NBR 13726 - Redes telefônicas internas em prédios - Tubulação de entrada telefônica - Projeto;
ABNT NBR 13727 - Redes telefônicas internas em prédios - Plantas/partes componentes de projeto de tubulação
telefônica.
ABNT NBR 14565-2000 - Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações
para rede interna estruturada.
ABNT NBR-5419 - Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas;
 
Estruturas
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ABNT NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento
ABNT NBR 6120 - Ações para o cálculo de estruturas de edificações
ABNT NBR8681 - Ações e segurança nas estruturas - Procedimento
ABNT NBR 6122 - Projeto e execução de fundações
ABNT NBR 14931 - Execução de estruturas de concreto - Procedimento
 
Planejamento
 
Decreto nº 7.983/2013 - Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e
serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União
ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - diretrizes sobre o cálculo de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas).

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Conforme Decreto nº 7.983/2013, Art. 6º:
 
Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme o disposto nos arts. 3º , 4º e 5º , a estimativa de custo
global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada
por órgãos ou entidades da administração pública federal em publicações técnicas especializadas, em sistema
específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. (grifei)
 
Entende-se então que a pesquisa de mercado com fornecedores refletirá melhor o preço da contratação, pois estes
analisarão a documentação existente para formular o seu preço, trazendo economia para a Administração em
relação ao preço de projeto novo.  

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução para o objeto de contratação pública consiste na contratação de uma empresa especializada em
engenharia e arquitetura para elaboração e adequação de projetos básicos, orçamento e memorial descritivo, laudos
de engenharia e arquitetura, elaboração de orçamento, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro,
especificações técnicas e fiscalização de obras da Secretaria de Obras e Serviços Públicos do município de
Granjeiro-CE. A empresa contratada deverá atender aos requisitos da Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil,
garantindo transparência, eficiência e qualidade na execução dos serviços.

Unid. Medida

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS

Descrição Quant

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

MÊS 12ASSESSORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA DE INTERESSA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E ARQUITETURA 

PARA ELABORAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS, ORÇAMENTO E 

MEMORIAL DESCRITIVO, LAUDOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, 

ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO, MEMÓRIA DE CÁLCULO, CRONOGRAMA 

FÍSICO/FINANCEIRO, ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS, E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA A SECRETARIAS DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DO 

MUNICIPIO DE GRANJEIRO -CE

Descrição Unid.
Medida

Quant Valor Unit. R$ Valor total R$

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

ASSESSORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA DE 

INTERESSA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS PÚBLICOS

MÊS 12 6.966,67 83.600,04
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O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio e-mail, banco 
de preço públicos praticados, sites, links da internet e coletas em loco constatou que o preço médio estimado global 

para esta contratação é de R$ 83.600,04 (oitenta e três mil seiscentos reais e quatro centavos).

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A contratação da empresa especializada em engenharia e arquitetura para elaboração e adequação de projetos
básicos, orçamento e memorial descritivo, laudos de engenharia e arquitetura, entre outros serviços, pode ser
entregue de forma fracionada em lotes, de acordo com a necessidade e prioridade da Secretaria de Obras e Serviços
Públicos do município de Granjeiro-CE. Isso permite uma melhor gestão dos recursos e uma maior agilidade na
execução dos serviços, garantindo a qualidade e eficiência das obras públicas.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

O processo de contratação pública para a elaboração e adequação de projetos básicos, orçamento e memorial
descritivo, laudos de engenharia e arquitetura, entre outros serviços, para a Secretaria de Obras e Serviços Públicos
do município de Granjeiro-CE, seguirá as fases de alinhamento da demanda, formalização do documento de
demanda (DFD), cotação e estudo técnico preliminar (ETP), de acordo com a Lei 14.133 de licitações públicas do
Brasil. O planejamento será essencial para garantir a qualidade e eficiência na execução dos serviços.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS

Os serviços técnicos especializados na área de Engenharia e Arquitetura, deverão ser executados conforme as
seguintes especificações: 
 
CONTRATADA elaborará o projeto de arquitetura e/ou de urbanização desde os estudos preliminares, em obediência
ao programa de necessidades e orientações estabelecido pela PREFEITURA de acordo com a especificidade de
cada projeto. 
 
Os projetos serão elaborados em etapas sucessivas: Anteprojeto e Projeto Básico. A Contratada manterá uma
Equipe Técnica Mínima com Arquitetos e Engenheiros em condições de receber a Comissão de Fiscalização
designada pela Prefeitura, que acompanhará as diversas etapas dos projetos. Todas as definições do projeto deverão
atender às condições estabelecidas pela NBR 9050, que trata da adequação das edificações e do mobiliário à pessoa
deficiente.
 
O Projeto deverá ser desenvolvido contendo, de forma clara e precisa os detalhes construtivos, a correta
quantificação e orçamento, e todas as indicações necessárias à perfeita interpretação dos elementos para efeito de
posterior execução das obras.  O Projeto de Arquitetura será a base para a compatibilização dos diversos Projetos
Complementares; qualquer alteração introduzida no Estudo Preliminar deverá ser justificada e tomada em comum
acordo com os seus autores. 
 
Nos Projetos de Arquitetura deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 
 
? Orientação da planta de situação, com a indicação do norte magnético, das vias limítrofes com a denominação
oficial, e das diretrizes para implantação;
? Representação do terreno com as características plani-altimétricas, compreendendo medidas e ângulos dos lados e
curvas de nível e localização de árvores, postes, hidrantes e outros elementos existentes; 
? Perfeita locação e implantação da edificação, totalmente compatibilizada com as vias e prédios lindeiros; 
? Cotas de nível do terrapleno das edificações e dos pontos significativos das áreas externas (calçadas, acessos,
patamares, rampas e outros); 
? Localização dos elementos externos construídos como estacionamentos, construções auxiliares e outros; 
? Plantas de todos os pavimentos quando for o caso, com identificação dos ambientes, suas medidas internas,
espessuras de paredes, material(is) e tipo(s) de acabamento, indicações de cortes, elevações, ampliações e
detalhes; 
? Dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, vãos de portas e janelas, altura dos peitoris e sentido de
abertura; 
? Plantas de cobertura indicando o material, inclinação, sentido de escoamento das águas, posição das calhas,
condutores e beirais e demais informações necessárias; 
? Todas as elevações, indicando aberturas e materiais de acabamento; 
? Corte da edificação, onde fique demonstrado o pé direito dos compartimentos, altura das paredes, altura das
platibandas, cotas de nível de escadas e patamares, cotas de pisos acabados, forros e coberturas, sempre com
indicação clara dos respectivos materiais de execução e acabamento; 
? Detalhes ampliados das áreas molhadas com o posicionamento dos diversos aparelhos; 
? Mapa geral das esquadrias, contendo o material componente, o tipo de vidro, ferragens, o acabamento e o
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movimento das peças sejam verticais ou horizontais; 
? Todos os detalhes que se fizerem necessários para à perfeita compreensão da obra a executar como escadas e
seus corrimãos, guarda-corpos, bancadas, balcões, divisórias, elementos metálicos diversos, equipamentos e
arremates necessários; 
? Legenda com a simbologia utilizada para identificação dos materiais e detalhes, dimensões dos compartimentos,
etc.; 
? Os Projetos de Urbanização deverão conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
? Plano geral da área, com indicação de todos os equipamentos; 
? Ampliação dos setores com todas as especificações e indicação dos materiais de pisos, mobiliário urbano e jardins; 
? As especificações deverão ser definidas em comum acordo com a equipe autora do Estudo Preliminar, com a
anuência da Prefeitura; 
? Memorial descritivo, caderno de especificações e planilha orçamentária de todos os materiais e serviços que
compõem o projeto; 
? Os projetos somente serão considerados como finalizados em cada etapa após o Termo de Aprovação da Comissão
de Fiscalização da Prefeitura; 
? A entrega final em 2(duas) vias encadernadas e mais os arquivos magnéticos correspondentes, será feita após
todas as revisõCÁLCULOS ESTRUTURAIS
 
Deverá ser elaborado projeto de fundações e estrutura, em concreto armado e/ou estrutura metálica, compatível com
o Estudo Preliminar apresentado pelo CONTRATANTE, ou proposto pela CONTRATADA e aprovado pela
CONTRATANTE, com todos os elementos estruturais necessários à estabilidade e segurança da edificação e à
proteção física das instalações, além de peças eventualmente exigidas no desenvolvimento dos demais projetos
complementares. 
 
O projeto de fundações será objeto de apreciação devendo considerar as características do terreno avaliadas a partir
dos estudos e prospecções geotécnicas, bem como as particularidades do local, contemplando, além dos aspectos
de segurança, custo e viabilidade de execução e a possibilidade de ocorrências indesejáveis nas edificações
existentes.
 
O processo de cálculo deverá contemplar, observadas as limitações impostas pelas normas brasileiras, o
aproveitamento dos materiais e a redução de perdas, objetivando a otimização dos custos de execução. O
detalhamento do projeto estrutural deverá levar em conta as condições ambientais existentes no local. Os projetos
deverão apresentar no mínimo:
 
? Plantas dos pavimentos e escadas (escala 1:50, ou outra apropriada); 
? Cortes e detalhes, onde se fizerem necessários ao completo entendimento da estrutura; 
? Indicação da resistência característica do concreto; 
? Detalhamento de todas as armaduras da estrutura; 
? Especificação do tipo de aço; 
? Tabela e resumo de armação por folha de desenho; 
 
PROJETOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE BAIXA TENSÃO; 
 
Os projetos deverão ser elaborados conforme considerações a seguir:
 
? Utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema; 
? Utilização de soluções que visem à segurança contra incêndio e proteção de pessoas e instalações; 
? Simplicidade de instalação e facilidade de montagem sem prejuízo da qualidade; 
? Padronização da instalação, materiais e equipamentos visando facilidades na montagem, manutenção e estoque de
peças na reposição; 
? Valorização das fachadas das edificações e entorno. 
? Especificações Básicas de Projeto de Instalações Elétricas: 
? Prever níveis de iluminamento conforme NBR 5413; 
? Os quadros elétricos deverão possuir barra de terra isolada do neutro; 
? Prever a distribuição de energia elétrica através de cabos de cobre instalados nos locais apropriados; 
 
O projeto de iluminação atenderá ao nível de iluminamento necessário e determinará o tipo de iluminação, número de
lâmpadas por luminária, número e tipo de luminárias, detalhes de montagem, localização das luminárias, caixas de
passagem, interruptores e dimmers, tipo de reatores, caminhamento dos condutores e tipo para sua instalação,
observando-se que o tipo de iluminação deverá ser harmonizado e compatibilizado com os projetos arquitetônico,
urbanístico, de paisagismo e de comunicação visual. Os Projetos de Instalações Elétricas deverão apresentar no
mínimo: 
 
? Planta de situação indicando a entrada de energia elétrica, subestação, medição, quadros, tubulações e cabos de
alimentação; 
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? Planta de cada nível da edificação indicando: 
? Localização dos aparelhos de iluminação, seus respectivos comandos, tomadas comuns, especiais e de força e
outros pontos de consumo de energia elétrica mostrando potência e numeração de circuito de cada um dos
elementos acima; 
? Rede de eletrodutos, eletrocalhas e caixas interligando os diversos pontos aos quadros de distribuição de luz e/ou
força; 
? Trajeto dos condutores, identificando-os em relação aos circuitos; 
? Desenhos de diagramas unifilares geral e de cada quadro com indicação dos alimentadores, barramentos,
proteções, chaves de comandos, sinalização, equipamentos de medição e transformação etc.; 
? Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos da instalação elétrica; 
? Desenho de quadro de cargas contando indicação do quadro numeração de circuitos; quantidade de pontos de
consumo por tipo, carga e circuito cargas, condutores e proteção dos circuitos; alimentadores e proteção geral; 
? Plantas, cortes e detalhamento de subestação aérea ou abrigada, com todos os seus elementos e acessórios como
entrada, transformação, proteção e medição e aterramento; 
? Desenho de detalhes de aterramentos indicando caixas, eletrodos, conectores e condutores; 
 
INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS
 
Caberá à CONTRATADA obter junto às concessionárias locais todas as informações, desenhos cadastrais, e
condutos referentes à alimentação e captação de redes públicas da região para subsidiar o desenvolvimento dos
novos projetos. 
 
Projeto de Instalações Hidráulicas e Sanitárias:
 
O abastecimento de água potável será efetuado sempre que possível pela rede pública. O projeto deverá indicar a
localização dos reservatórios subterrâneos e superiores; 
No cálculo da capacidade dos reservatórios, considerar a reserva técnica para combate a incêndios e o
abastecimento para dois dias de consumo; 
Os barriletes ficarão sob o reservatório superior e as colunas seguirão, sempre que possível, por “shafts” ou sobre as
lajes; 
O projeto de instalação de água potável deverá prever alimentação independente e com registro para cada um dos
ambientes com consumo de água: banheiro, bebedouro, conjunto de torneiras de jardim do prédio; 
Em todas as pias e lavatórios deverão ser instalados sifões com visita; 
Inexistindo coletor público de esgoto deverá ser projetado sistema para destino final de esgoto que poderá ser do tipo
fossa / sumidouro ou vala de infiltração ou Estação de Tratamento de Esgotos, etc. A escolha do sistema se dará em
função da contribuição, do coeficiente de absorção do terreno, disponibilidade de espaço no terreno e orientação da
Fiscalização; 
Constatada a necessidade de projeto de ETE, este deverá ser desenvolvido conforme diretrizes da CAGECE ou
concessionária local; 
 
Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
 
? Planta de situação ao nível da rua em escala mínima 1:200 indicando as canalizações externas, redes das
concessionárias, abastecimento d'água, castelos d'água, caixas de inspeção, redes de esgotos, conjuntos de fossa e
sumidouro ou estação de tratamento e destino final de esgoto; 
? Desenhos isométricos em escala 1:20 ou 1:25 da instalação hidráulica, de cada ambiente com consumo d'água,
com indicação dos diâmetros das canalizações, cotas, pontos de utilização conexões registros e válvulas; 
? Plantas de detalhes sanitários dos ambientes com consumo d'água em escala 1:20 com a localização das peças de
instalação e indicação das tubulações secundárias, primária, ventilações, ralos e caixas sifonadas; 
? Desenho de esquema vertical hidráulico indicando os níveis da edificação, canalizações de alimentação, barrilete,
colunas de água, registros e ramais; 
? Desenho em planta e cortes detalhando fossas, sumidouros, caixas de inspeção, de gordura, de passagem e
elevatórias de esgoto; 
? Detalhes de fixação e passagem de tubos; 
? Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações. 
 
Instalações de Combate a Incêndio
 
O Projeto do sistema de proteção e combate a incêndio deverá atender as normas e exigências do Corpo de
Bombeiros Militar do Ceará, devendo incluir os elementos por este exigido cabendo ao contratado obter junto aquela
Corporação todas as informações e quais as exigências deste para cada tipo de projeto. Os demais projetos deverão
indicar precisamente em plantas, esquemas e detalhes todas as partes componentes como: 
 
• Localização e tipo de extintores; 
• Localização das centrais de gás, redes e pontos de utilização; 
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• Localização e especificação de portas cortam – fogo; 
 
Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
 
? Planta de situação ao nível da rua contendo indicação das canalizações externas, castelos d'água, reservatórios
subterrâneos, casa de bomba e hidrantes de passeio; 
? Planta de cobertura com a indicação precisa do SPDA (pára-raios ou outro), descidas dos cabos de aterramento e
raios dos cones de proteção; 
? Desenho de esquema vertical indicando reservatórios, canalizações horizontais e verticais, barriletes, bombas de
pressurização, hidrante de pavimento e de recalque, válvulas e registros; 
? Desenho em escala adequada de detalhes dos captores do SPDA, das descidas e dos aterramentos; 
? Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações; 
? Detalhes em planta e cortes de casas de gás com indicação de botijões, válvulas e registros; 
? Planta de cada nível da edificação apresentando localização e tipos de porta corta-fogo, sinalização de escape,
extintores, baterias de gás, tubulações respectivas, equipamentos de detecção e alarme e aparelhos de iluminação
de emergência. 
 
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA VIÁRIA
Pavimentação do Sistema Viário e Drenagem
 
Projeto Geométrico
O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo (concepção adotada, metodologia,
parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, especificações técnicas, quantitativos e orçamento), além de peças
gráficas com detalhes construtivos e as indicações necessárias à interpretação dos elementos que os comporão para
posterior execução de obras.
 
O projeto obedecerá às larguras previamente determinadas pela PREFEITURA em função do levantamento
topográfico e da previsão legal e deverá utilizar às declividades mínimas necessárias para o escoamento superficial
das águas pluviais (0,0050m/m);
 
Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
? Planta e perfil representando o terreno original e greide, curvas de nível, eixo de implantação estaqueado, inclinação
de rampas, largura das pistas, acostamentos, ciclovias, “tapers”, retornos, acessos, canteiros central e laterais,
indicando, também, elementos de drenagem e obras de arte especiais.
? Mapa de localização e esquema de estaqueamento.
? Seções transversais típicas indicando largura e inclinações das pistas, acostamentos, canteiros central e laterais.
 
Dimensionamento do Pavimento EM PEDRA TOSCA
O projeto de dimensionamento do pavimento será apresentado de forma a obedecer às diretrizes básicas adotadas
pelo método do DNER / DNIT, para dimensionamento do pavimento em vias urbanas.
 
Agrega-se a estas diretrizes iniciais as funções de segurança e conforto, como também as funções estruturais a fim
de permitir a resistência de cargas cada vez maiores, inclusive levando-se em conta a hierarquização das ruas, isto é,
em locais pouco trafegados por veículos pesados, com pouca densidade habitacional, a pavimentação deverá ser
avaliada de forma diferente que a pavimentação nos grandes eixos urbanos, cabendo ao projetista adequar o que de
melhor atender a cada caso.
 
A escolha do pavimento a ser adotado deverá estar vinculada à alternativa dos materiais existentes em cada região
da cidade, satisfazendo as condições de transporte, vida útil satisfatória e, ainda, incremento significativo com o uso
da mão-de-obra, todos em consonância com técnicas que proporcionem durabilidade e economia.
 
Os projetos deverão apresentar no mínimo:
 
? Descrição das características do subleito, através do estudo geotécnico / sondagem, com resultados dos ensaios
executados com as amostras coletadas;
? Considerações sobre o tráfego local: determinação do número N (número de operação equivalente do eixo padrão
durante o período fixado para o projeto) utilizando os coeficientes de equivalência de cargas por eixo preconizadas no
Método de dimensionamento de pavimento flexível do extinto DNER – Departamento Nacional de Estradas e
Rodagens, atualmente sucedido pelo DNIT – Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes;
? Projeto e concepção do dimensionamento do pavimento considerando esse dimensionamento por subtrecho de via
homogênea;
? Apresentação de desenho da seção transversal tipo, indicando a distribuição das multicamadas do pavimento e os
segmentos de trechos contemplados;
? Demais desenhos e detalhes que elucidem o projeto quando for necessário;
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Os projetos deverão apresentar no mínimo:
 
? Seção Tipo do Pavimento;
? Planta contendo a localização e os tipos dos dispositivos de sinalização ao longo das vias;
? Desenhos dos dispositivos;
? Detalhes estruturais de montagem e fixação de elementos como pórticos e placas. 
 
Drenagem Urbana
O projeto de drenagem apresentará em planta as bacias hidrográficas da área em estudo, com escala previamente
indicada pela PREFEITURA. O projeto deverá, obrigatoriamente, definir o destino da rede projetada, incluindo
justificativa para tal escolha e comprovação de sua suficiência hidráulica;
 
O projeto de drenagem será elaborado em consonância com o projeto geométrico. Na planta de perfis longitudinais,
em escalas previamente indicadas pela PREFEITURA, deverão ser apresentados o greide da via e as galerias de
drenagem projetadas e indicadas as cotas do greide e de fundo das galerias, a seção e declividade para cada trecho
de galeria.
Na planta baixa deverão constar a indicação do sentido do fluxo do escoamento superficial, a seção, declividade e
extensão da galeria projetada, por trecho entre dois poços de visita. O relatório deverá conter quadro de quantidades,
discriminação de todos os serviços e distâncias de transporte, justificativa das alternativas aprovadas, Planilha de
cálculo de volumes (escavação e reaterro), Dimensionamento da rede de micro drenagem com estudo hidrológico.
 
Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
? Planta geral da bacia contribuinte, com curvas de nível;
? Projeto do sistema de drenagem da área de intervenção e das ligações deste com as unidades do sistema existente,
quando for o caso;
? Plantas e detalhes gráficos elucidativos (caixas de interligação, planta de forma das estruturas em concreto armado,
estruturas de lançamento, dissipadores de energia, conforme o caso);
? Planta contendo layout da rede (indicando extensão e declividade do trecho e diâmetros dos tubos);
? Perfis longitudinais das redes PV a PV e ramais;
? Detalhe dos PVs, BLs, calhas de proteção de aterro/corte, tubos de queda, cxs de entrada etc. 
 
CONDIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS A SEREM CONTRATADOS;
Definição De Projeto Básico
 
Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para
caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas normas
técnicas e legislação vigente, nas indicações de programa de necessidades e de estudos técnicos preliminares, que
assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite
a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes
elementos (art. 6º, IX da Lei nº8.666/93):
 
a) Projetos de arquitetura e engenharia com respectivos, desenhos e memoriais descritivos (art. 6º, IX, “a” e “b” da Lei
nº 8.666/93);
b) Especificações de Serviços e de materiais a serem utilizados no empreendimento (art. 6º, IX, “c” da Lei nº
8.666/93);
c) Cronograma Físico-financeiro do empreendimento (Art. 40, XIV, “b”) e) Orçamento detalhado do custo global da
obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados (art. 6º, IX, “f” e 7º, §2º, II
da Lei nº 8.666/93);
 
Devem estabelecer com precisão, através de seus elementos constitutivos, todas as características, dimensões,
especificações, quantidades de serviços e de materiais, custos e tempo necessários para execução da obra, de forma
a evitar alterações e adequações durante a elaboração do projeto executivo e realização das obras.
 
Todos os elementos que compõem o Projeto Básico devem ser elaborados por profissional legalmente habilitado,
sendo indispensável o registro da respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, identificação do autor e
sua assinatura em cada uma das peças gráficas e documentos produzidos. Todo Projeto Básico deve apresentar
conteúdos suficientes e precisos, tais como os descritos no item 6.2.4, representados em elementos técnicos de
acordo com a natureza, porte e complexidade do empreendimento.
 
As pranchas de desenho e demais peças deverão possuir identificação contendo:
 
? Denominação e local da obra;
? Nome da entidade pública executora;
? Tipo de projeto (arquitetônico, estrutural, elétrico, hidro sanitário, de drenagem etc.);
? Nome do responsável técnico, número de registro no CREA e sua assinatura;
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Conteúdo Técnico de Projetos Básicos de Arquitetura, de Urbanismo e de Engenharia
 
Um projeto consiste na representação do conjunto de informações técnicas necessárias à análise e aprovação, pelas
autoridades competentes da concepção do empreendimento, com base em programa de necessidade, estudos de
viabilidade técnica e nas exigências legais (municipais, estaduais e federais) e técnicas (ABNT, INMETRO etc.). Deve
ser acompanhado de documentos indispensáveis para as atividades da construção, contendo:
 
a) Informações técnicas necessárias e suficientes ao atendimento das exigências legais para os procedimentos de
análise e de aprovação do projeto legal e da construção, incluindo os órgãos públicos e as companhias
concessionárias de serviços públicos, tais como departamentos de obras e de urbanismo municipais, autoridades
estaduais e federais para a proteção dos mananciais e do meio ambiente, departamento de aeronáutica civil etc.;
b) Orçamentos, Memórias de Cálculos, Cronogramas e Composições;
c) Desenhos e Memoriais Descritivos (os exigidos em leis, decretos, portarias ou normas, relativos aos diversos
órgãos públicos ou companhias concessionárias de serviços, nos quais o projeto legal deva ser submetido para a
análise e aprovação).
 
Os desenhos apresentados consistem na representação gráfica do objeto a ser executado, elaborada de modo a
permitir sua visualização em escala adequada, demonstrando formas, dimensões, funcionamento e especificações,
perfeitamente definida em plantas, cortes, elevações, esquemas e detalhes, obedecendo às normas técnicas
pertinentes.
 
Os Memoriais descritos implicam em descrição detalhada do histórico do objeto projetado, na forma de texto, onde
são apresentadas as soluções técnicas adotadas, bem como suas justificativas, necessárias ao pleno entendimento
do projeto, complementando as informações contidas nos desenhos. 
 
Normas para Elaboração das Especificações Técnicas dos serviços e materiais a serem utilizados nos
empreendimentos; 
Texto no qual se fixam todas as regras e condições que se devem seguir para a execução da obra ou serviço de
engenharia, caracterizando individualmente os materiais, equipamentos, elementos e/ou componentes, sistemas
construtivos a serem aplicados e o modo como será executado cada um dos serviços apontando, também, os
critérios para a sua medição.
 
A escolha desses componentes deve estar pautada nos requisitos de: segurança, funcionalidade e adequação ao
interesse público, economia na execução, conservação e operação, possibilidade de emprego de mão-de-obra,
materiais, tecnologia e matérias primas existentes no local para execução, conservação e operação; facilidade na
execução, conservação e operação sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço, bem como do impacto
ambiental.
 
O caráter competitivo terá que ser considerado, ou seja, não será permitida a inclusão de materiais, equipamentos e
serviços sem similaridade ou marcas, característica e especificações exclusivas, salvos nos casos em que for
tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de
administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.
 
Nas Especificações Técnicas devem conter:
 
? Especificações de todos os materiais, equipamentos e serviços, com observância aos dispositivos citados;
? Procedimentos e critérios das medições dos volumes, áreas, distância, pesos etc., relativos a cada serviço, em
correspondência com os itens da planilha de quantitativos, a periodicidade e outros aspectos a serem atendidos nas
medições;
? Procedimentos dos controles tecnológicos (tipos, periodicidades, limites ou indicadores aceitos etc.).
 
Normas Para Elaboração do Cronograma Físico-financeiro; 
 
Representação gráfica do desenvolvimento dos serviços a serem executados ao longo do tempo de duração da obra
demonstrando, em cada período, o percentual físico a ser executado e o respectivo valor financeiro despendido.
 
Este documento define o gerenciamento da evolução físico-financeira da obra, identificando as etapas, prazos e
custos delas. A apresentação dela dá-se através de uma matriz ou planilha, onde as etapas são identificadas nas
linhas e os prazos nas colunas. Na matriz ou planilha são definidos os percentuais entre o valor global da obra para
cada etapa e o valor correspondente ao período de execução da etapa, compatibilizado com o cronograma físico.
São identificados os valores mensais a serem pagos, como também os valores acumulados dos pagamentos, ao
longo da execução da obra.
 
Normas para Elaboração de Orçamentos e Planilha de Custos; 
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A elaboração do orçamento consiste na identificação de todas as quantidades de materiais e serviços a serem
executados, obtidos a partir do conteúdo dos elementos descritos nos itens 5.1 a 5.5 e a apropriação dos seus custos
diretos e indiretos, tendo como base os preços praticados no mercado ou valores de referência. São inadmissíveis
apropriações genéricas ou imprecisas, bem como inclusão de materiais e serviços sem previsão de quantidades. A
Planilha Orçamentária deverá atender ao disposto no art. 112 da Lei 12.017– LDO/2010 e/ou a que vier sucedê-la. 
Devem constar nos mesmos:
 
? Quantidades de todos os materiais e serviços com suas respectivas unidades, mensuradas em conformidade com
as normas técnicas que disciplinam a elaboração de orçamentos;
? Discriminação de cada serviço, unidade de medida, quantidade, custo unitário e custo parcial;
? Composição dos custos unitários, quando necessário, de todos os serviços com preços de acordo com os
praticados no mercado, inclusive com as composições das taxas de BDI e Encargos sociais;
? Cálculos matemáticos das quantidades pelos custos unitários e somatório geral;
? Memórias de cálculo das quantidades e das apropriações dos custos.
? Nome completo do responsável técnico, seu número de registro no CREA e assinatura.
? As taxas de BDI e Encargos Sociais adotadas;
? Referência da Tabela utilizada para elaboração do orçamento.
? Custo total orçado, representado pela soma dos custos parciais de cada serviço e/ou material;
? O Orçamento deverá ser lastreado em composições de custos unitários, e expresso em planilhas de custos e
serviços, referenciadas à data de sua elaboração.
? Os valores unitários dos materiais e serviços deverão ser baseados na tabela SINAPI (Sistema Nacional de
Pesquisas de Custos e índices da Construção Civil) e ou da Tabela Unificada da SEINFRA do Estado do Ceará.
 
DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS
 
Todos os documentos mencionados neste Projeto Básico deverão ser entregues em uma 2 (duas) vias impressas e 1
eletrônica, gravado em CD ou DVD identificando (no corpo da mídia e na capa) o conteúdo da mídia. 
 
Os textos deverão ser entregues no formato Microsoft WORD, as planilhas no Microsoft EXCEL e os desenhos no
AUTOCAD. Além desses formatos originais, deverão ser apresentados os arquivos para impressão (textos e tabelas
e desenhos em formato PDF), de modo que a CONTATANTE possa reproduzir cópias idênticas da versão impressa
entregue.
 
Todos os desenhos deverão seguir as normas técnicas elaboração de projetos, devendo ser representadas em
escalas compatíveis com o uso a que se destinam e que permitam a perfeita visualização e interpretação das
informações apresentadas.
 
Os estudos e projetos deverão ser apresentados em formato compatível com a adequada visualização das
informações e cópias em papel, além de memorial descritivo registrando as suas principais características pertinentes
à distribuição das áreas, a referência ao conjunto de normas aplicadas, conforme considerações descritas neste
Termo de Referência.
 
O Projeto Básico deverá ser entregue em 2 (duas) cópias impressas, tamanho A4, encadernadas. As cópias
impressas deverão estar com todas suas páginas e desenhos assinados e/ou rubricados por seus respectivos
responsáveis técnicos. 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A contratação de uma empresa especializada em engenharia e arquitetura para elaboração e adequação de projetos
básicos, orçamento e memorial descritivo, laudos de engenharia e arquitetura, entre outros serviços, pela Secretaria
de Obras e Serviços Públicos do município de Granjeiro-CE, pode gerar impactos ambientais significativos. 
 
A elaboração de projetos e a realização de obras podem resultar em desmatamento de áreas verdes,
impermeabilização do solo, poluição do ar e da água, entre outros impactos. Além disso, a falta de planejamento
adequado pode resultar em desperdício de recursos naturais e energéticos.
 
Para minimizar esses impactos, é fundamental que a empresa contratada adote práticas sustentáveis em todas as
etapas do processo, como a utilização de materiais ecoeficientes, a implementação de medidas de eficiência
energética e a realização de estudos de impacto ambiental. Além disso, a fiscalização rigorosa das obras é essencial
para garantir o cumprimento das normas ambientais e a mitigação dos impactos negativos.
 
Dessa forma, é possível conciliar o desenvolvimento urbano com a preservação do meio ambiente, garantindo um
futuro sustentável para o município de Granjeiro-CE. A conscientização e o comprometimento de todos os envolvidos
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são fundamentais para garantir que as obras públicas sejam realizadas de forma responsável e sustentável.

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

O objeto em questão não é correlato e nem interdependente. A clareza na definição das relações entre objetos é
essencial para evitar confusões.

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

1. Realizar um levantamento detalhado das necessidades e demandas da Secretaria de Obras e Serviços Públicos
do município de Granjeiro - CE, a fim de definir os serviços a serem contratados e os objetivos a serem alcançados
com a contratação da empresa especializada em engenharia e arquitetura.
 
2. Elaborar um termo de referência completo e detalhado, contendo todas as especificações técnicas, quantitativos,
prazos e demais informações necessárias para a execução dos serviços, de forma a garantir a qualidade e a
eficiência na elaboração e adequação dos projetos, orçamentos e demais documentos necessários.
 
3. Realizar um processo de seleção criterioso, por meio de licitação, para escolher a empresa especializada em
engenharia e arquitetura que apresente a melhor proposta técnica e financeira, de acordo com os critérios
estabelecidos no edital.
 
4. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, fornecendo-lhes informações e
orientações sobre as atividades a serem desempenhadas, os procedimentos a serem seguidos e os critérios de
avaliação da qualidade dos serviços prestados pela empresa contratada.
 
5. Estabelecer mecanismos de acompanhamento e controle da execução dos serviços, por meio de relatórios
periódicos de acompanhamento, visitas técnicas, reuniões de avaliação e demais ações que possibilitem verificar o
cumprimento do contrato e a qualidade dos serviços prestados.
 
6. Definir um cronograma físico/financeiro para a execução dos serviços, estabelecendo prazos e metas a serem
alcançadas em cada etapa do projeto, de forma a garantir a conclusão dentro do prazo estabelecido e com a
qualidade esperada.
 
7. Estabelecer um sistema de comunicação eficiente entre a Administração, a empresa contratada e os servidores
responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, a fim de garantir a troca de informações, esclarecimento de
dúvidas e resolução de eventuais problemas que possam surgir

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

A contratação de uma empresa especializada em engenharia e arquitetura para elaboração e adequação de projetos
básicos, orçamento e memorial descritivo, laudos de engenharia e arquitetura, elaboração de orçamento, memória de
cálculo, cronograma físico/financeiro, especificações técnicas e fiscalização de obras da Secretaria de Obras e
Serviços Públicos do município de Granjeiro-CE é de extrema importância para garantir a qualidade e eficiência das
obras públicas.
 
De acordo com a Lei 14.133 de licitações, a contratação de serviços técnicos especializados como os descritos no
objeto de contratação deve ser realizada por meio de licitação, garantindo a seleção da empresa mais qualificada e
capacitada para executar os serviços de forma adequada e dentro dos padrões estabelecidos.
 
Além disso, a contratação de uma empresa especializada em engenharia e arquitetura para a elaboração de projetos
básicos, orçamento e memorial descritivo, laudos de engenharia e arquitetura, entre outros serviços, contribui para a
transparência e eficiência na gestão pública, uma vez que garante a correta execução das obras e o cumprimento
dos prazos e orçamentos estabelecidos.
 
Dessa forma, a contratação desse objeto atende aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, previstos na Lei 14.133 de licitações, garantindo a realização de obras públicas de qualidade
e que atendam às necessidades da população do município de Granjeiro-CE.

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Após analisar detalhadamente o objeto da contratação pública para a elaboração e adequação de projetos básicos,
orçamento e memorial descritivo, laudos de engenharia e arquitetura, entre outros serviços, para a Secretaria de
Obras e Serviços Públicos do município de Granjeiro-CE, concluímos que a contratação de uma empresa
especializada em engenharia e arquitetura é fundamental para atender às necessidades do órgão. A elaboração de
projetos técnicos e a fiscalização de obras são etapas essenciais para garantir a qualidade e a segurança das

aContratação Pág: 11 de 12



PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJEIRO

Rua David Granjeiro, 104 - Centro - CEP: 63230-000 - Granjeiro\CE CNPJ: 41.342.098/0001-42

Tel: (88) 3519-1350 - Email: prefeituramunicipal@granjeiro.ce.gov.br - Site: www.granjeiro.ce.gov.br

construções realizadas pela prefeitura, além de assegurar a correta aplicação dos recursos públicos.
 
A contratação de uma empresa especializada traz consigo a expertise necessária para a execução de projetos
complexos, garantindo a eficiência e a eficácia na realização das obras públicas. Além disso, a elaboração de
orçamentos, cronogramas físico-financeiros e especificações técnicas contribui para o planejamento adequado das
ações da Secretaria de Obras, otimizando os recursos disponíveis e evitando possíveis desperdícios. Dessa forma, a
contratação de uma empresa especializada em engenharia e arquitetura se mostra como uma medida acertada para
atender às demandas de infraestrutura do município de Granjeiro-CE, garantindo a qualidade e a transparência na
execução das obras públicas.

Granjeiro-CE, 8 de Janeiro de 2025.

Jose Raimundo Cassiano da Silva
Sub Secretário de Obras

Portaria 176/2022

Damiao Marques Rodrigues
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

https://transparencia.acontratacao.com.br/pmgranjeiro/etp

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJEIRO

CHAVE: eddeb82df22554fa67c641e3f8a25566
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

Categoria: SERVIÇO

TR.25.01.06.EDD-01 - DATA: 07/01/2025

Contratação de empresa especializada em engenharia e arquitetura para elaboração e adequação de projetos 

básicos, orçamento e memorial descritivo, laudos de engenharia e arquitetura, elaboração de orçamento, memória de 

cálculo, cronograma físico-financeiro, especificações técnicas, e fiscalização de obras da Secretaria de Obras e 

Serviços Públicos do município de Granjeiro, no estado do Ceará.

1. DO OBJETO:

O objetivo da contratação pública é garantir a elaboração e adequação de projetos básicos, orçamentos e memoriais 

descritivos, laudos de engenharia e arquitetura, além da fiscalização de obras da Secretaria de Obras e Serviços 

Públicos do município de Granjeiro-CE. Com a contratação de uma empresa especializada em engenharia e 

arquitetura, busca-se assegurar a qualidade e eficiência na execução dos serviços, garantindo que as obras sejam 

realizadas de acordo com as especificações técnicas e dentro do cronograma físico/financeiro estabelecido.

A empresa contratada terá como responsabilidade a elaboração de orçamentos, memórias de cálculo, cronogramas 

físico/financeiros, especificações técnicas, laudos de engenharia e arquitetura, bem como a fiscalização das obras 

realizadas pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos do município de Granjeiro-CE. Dessa forma, o objetivo 

principal é garantir a transparência, eficiência e qualidade na execução das obras públicas, visando atender às 

necessidades da população local e promover o desenvolvimento sustentável do município.

2. DO OBJETIVO:

Para elaboração dos projetos e estudos técnicos requer-se conhecimento especializado na matéria inerente a essas 

atividades com vistas à contratação e a execução das obras necessárias para adequação espacial requerida.

Esta Prefeitura não dispõe em seu quadro funcional de profissionais da área de arquitetura/engenharia suficientes 

que possam atender a demanda municipal para desenvolver os estudos e projetos necessários, tornando-se 

imprescindível a contratação de empresa especializada com comprovada experiência em projetos com dimensão e 

complexidade semelhantes ao requerido no presente Termo de Referência.

Os projetos Básicos serão executados nas diversas áreas da Engenharia e Arquitetura, tais quais Obras em 

Edificações, Obras de Pavimentação, Obras Hídricas e Obras de Saneamento de acordo com a Demanda do 

Município. 

3. DA JUSTIFICATIVA:

4.1 - O valor máximo admitido para esta contratação está definido no Anexo I, deste termo.

4.2 - Para dar início ao presente processo administrativo, a Secretaria Municipal, através do Setor Competente, 

procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação.

4.3 - Os valores estimados da futura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado, 

conforme exige o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21.

4. DOS VALORES ESTIMADOS:

5.1 - Dado que o(s) produto(s)/serviço(s) pretendido(s) possui(em) padrão(ões) de desempenho e qualidade que 

podem ser objetivamente definidos por meio de edital, bem como especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser 

adquirido(s) por meio de Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal nº 14.133/2021, entretanto, ainda que 

não haja legalmente um valor mínimo para a realização de Pregão, no caso presente, o baixo valor da 

aquisição/contratação e a economicidade processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa de Licitação 

com fundamento no inciso II do caput do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 (grifamos):

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e 

5. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
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dois centavos), no caso de outros serviços e compras - (atualizado pelo Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 

2024).

5.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, II da Lei Federal nº 

14.133/2021 (atualizado pelo Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023).

5.3 - A execução do objeto será: ( ) EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO ( X ) EMPREITADA POR PREÇO 

6.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de publicação o do contrato, 

prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021.

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até (CINCO) DIAS, contados da data de recebimento da 

Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente. 

7.2 - Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de início de execução dos serviços, a Contratada poderá 

solicitar prorrogação de prazo, ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, desde que não haja 

prejuízo à administração, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 

137, da Lei Federal n 14.133, de 2021.

7.3 - Prazo de execução dos serviços: 12 (DOZE) MESES.

7.4 - Os serviços deverão ser realizados no local a ser informado na Ordem de Serviço a ser emitida pela 

administração. 

7.5 - O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

7.6 - Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando necessário. 

7.7 - Da especificação detalhada dos serviços: 

7.7.1. PROJETOS DE EDIFICAÇÕES

7.7.1.1. PROJETO ARQUITETÔNICO

A CONTRATADA elaborará o projeto de arquitetura e/ou de urbanização desde os estudos preliminares, em 

obediência ao programa de necessidades e orientações estabelecido pela PREFEITURA de acordo com a 

especificidade de cada projeto. 

Os projetos serão elaborados em etapas sucessivas: Anteprojeto e Projeto Básico. A Contratada manterá uma Equipe 

Técnica Mínima com Arquitetos e Engenheiros em condições de receber a Comissão de Fiscalização designada pela 

Prefeitura, que acompanhará as diversas etapas dos projetos. Todas as definições do projeto deverão atender às 

condições estabelecidas pela NBR 9050, que trata da adequação das edificações e do mobiliário à pessoa deficiente.

O Projeto deverá ser desenvolvido contendo, de forma clara e precisa os detalhes construtivos, a correta 

quantificação e orçamento, e todas as indicações necessárias à perfeita interpretação dos elementos para efeito de 

posterior execução das obras.  O Projeto de Arquitetura será a base para a compatibilização dos diversos Projetos 

Complementares; qualquer alteração introduzida no Estudo Preliminar deverá ser justificada e tomada em comum 

acordo com os seus autores. 

Nos Projetos de Arquitetura deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

? Orientação da planta de situação, com a indicação do norte magnético, das vias limítrofes com a 

denominação oficial, e das diretrizes para implantação;

? Representação do terreno com as características plani-altimétricas, compreendendo medidas e ângulos dos 

lados e curvas de nível e localização de árvores, postes, hidrantes e outros elementos existentes; 

? Perfeita locação e implantação da edificação, totalmente compatibilizada com as vias e prédios lindeiros; 

? Cotas de nível do terrapleno das edificações e dos pontos significativos das áreas externas (calçadas, 

acessos, patamares, rampas e outros); 

? Localização dos elementos externos construídos como estacionamentos, construções auxiliares e outros; 

? Plantas de todos os pavimentos quando for o caso, com identificação dos ambientes, suas medidas 

internas, espessuras de paredes, material(is) e tipo(s) de acabamento, indicações de cortes, elevações, ampliações e 

detalhes; 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:
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? Dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, vãos de portas e janelas, altura dos peitoris e sentido de 

abertura; 

? Plantas de cobertura indicando o material, inclinação, sentido de escoamento das águas, posição das 

calhas, condutores e beirais e demais informações necessárias; 

? Todas as elevações, indicando aberturas e materiais de acabamento; 

? Corte da edificação, onde fique demonstrado o pé direito dos compartimentos, altura das paredes, altura das 

platibandas, cotas de nível de escadas e patamares, cotas de pisos acabados, forros e coberturas, sempre com 

indicação clara dos respectivos materiais de execução e acabamento; 

? Detalhes ampliados das áreas molhadas com o posicionamento dos diversos aparelhos; 

? Mapa geral das esquadrias, contendo o material componente, o tipo de vidro, ferragens, o acabamento e o 

movimento das peças sejam verticais ou horizontais; 

? Todos os detalhes que se fizerem necessários para à perfeita compreensão da obra a executar como 

escadas e seus corrimãos, guarda-corpos, bancadas, balcões, divisórias, elementos metálicos diversos, 

equipamentos e arremates necessários; 

? Legenda com a simbologia utilizada para identificação dos materiais e detalhes, dimensões dos 

compartimentos, etc.; 

? Os Projetos de Urbanização deverão conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

? Plano geral da área, com indicação de todos os equipamentos; 

? Ampliação dos setores com todas as especificações e indicação dos materiais de pisos, mobiliário urbano e 

jardins; 

? As especificações deverão ser definidas em comum acordo com a equipe autora do Estudo Preliminar, com 

a anuência da Prefeitura; 

? Memorial descritivo, caderno de especificações e planilha orçamentária de todos os materiais e serviços que 

compõem o projeto; 

? Os projetos somente serão considerados como finalizados em cada etapa após o Termo de Aprovação da 

Comissão de Fiscalização da Prefeitura; 

? A entrega final em 2(duas) vias encadernadas e mais os arquivos magnéticos correspondentes, será feita 

após todas as revisões. 

7.7.1.2. CÁLCULOS ESTRUTURAIS

Deverá ser elaborado projeto de fundações e estrutura, em concreto armado e/ou estrutura metálica, compatível com 

o Estudo Preliminar apresentado pelo CONTRATANTE, ou proposto pela CONTRATADA e aprovado pela 

CONTRATANTE, com todos os elementos estruturais necessários à estabilidade e segurança da edificação e à 

proteção física das instalações, além de peças eventualmente exigidas no desenvolvimento dos demais projetos 

complementares. 

O projeto de fundações será objeto de apreciação devendo considerar as características do terreno avaliadas a partir 

dos estudos e prospecções geotécnicas, bem como as particularidades do local, contemplando, além dos aspectos 

de segurança, custo e viabilidade de execução e a possibilidade de ocorrências indesejáveis nas edificações 

existentes.

O processo de cálculo deverá contemplar, observadas as limitações impostas pelas normas brasileiras, o 

aproveitamento dos materiais e a redução de perdas, objetivando a otimização dos custos de execução. O 

detalhamento do projeto estrutural deverá levar em conta as condições ambientais existentes no local. Os projetos 

deverão apresentar no mínimo:

? Plantas dos pavimentos e escadas (escala 1:50, ou outra apropriada); 

? Cortes e detalhes, onde se fizerem necessários ao completo entendimento da estrutura; 

? Indicação da resistência característica do concreto; 

? Detalhamento de todas as armaduras da estrutura; 

? Especificação do tipo de aço; 

? Tabela e resumo de armação por folha de desenho; 

7.7.1.3. PROJETOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE BAIXA TENSÃO; 

Os projetos deverão ser elaborados conforme considerações a seguir:

? Utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do 

sistema; 
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? Utilização de soluções que visem à segurança contra incêndio e proteção de pessoas e instalações; 

? Simplicidade de instalação e facilidade de montagem sem prejuízo da qualidade; 

? Padronização da instalação, materiais e equipamentos visando facilidades na montagem, manutenção e 

estoque de peças na reposição; 

? Valorização das fachadas das edificações e entorno. 

? Especificações Básicas de Projeto de Instalações Elétricas: 

? Prever níveis de iluminamento conforme NBR 5413; 

? Os quadros elétricos deverão possuir barra de terra isolada do neutro; 

? Prever a distribuição de energia elétrica através de cabos de cobre instalados nos locais apropriados; 

O projeto de iluminação atenderá ao nível de iluminamento necessário e determinará o tipo de iluminação, número de 

lâmpadas por luminária, número e tipo de luminárias, detalhes de montagem, localização das luminárias, caixas de 

passagem, interruptores e dimmers, tipo de reatores, caminhamento dos condutores e tipo para sua instalação, 

observando-se que o tipo de iluminação deverá ser harmonizado e compatibilizado com os projetos arquitetônico, 

urbanístico, de paisagismo e de comunicação visual. Os Projetos de Instalações Elétricas deverão apresentar no 

mínimo: 

? Planta de situação indicando a entrada de energia elétrica, subestação, medição, quadros, tubulações e 

cabos de alimentação; 

? Planta de cada nível da edificação indicando: 

? Localização dos aparelhos de iluminação, seus respectivos comandos, tomadas comuns, especiais e de 

força e outros pontos de consumo de energia elétrica mostrando potência e numeração de circuito de cada um dos 

elementos acima; 

? Rede de eletrodutos, eletrocalhas e caixas interligando os diversos pontos aos quadros de distribuição de 

luz e/ou força; 

? Trajeto dos condutores, identificando-os em relação aos circuitos; 

? Desenhos de diagramas unifilares geral e de cada quadro com indicação dos alimentadores, barramentos, 

proteções, chaves de comandos, sinalização, equipamentos de medição e transformação etc.; 

? Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos da instalação elétrica; 

? Desenho de quadro de cargas contando indicação do quadro numeração de circuitos; quantidade de pontos 

de consumo por tipo, carga e circuito cargas, condutores e proteção dos circuitos; alimentadores e proteção geral; 

? Plantas, cortes e detalhamento de subestação aérea ou abrigada, com todos os seus elementos e 

acessórios como entrada, transformação, proteção e medição e aterramento; 

? Desenho de detalhes de aterramentos indicando caixas, eletrodos, conectores e condutores; 

7.7.1.4. INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS

7.7.1.4.1. Caberá à CONTRATADA obter junto às concessionárias locais todas as informações, desenhos cadastrais, 

e condutos referentes à alimentação e captação de redes públicas da região para subsidiar o desenvolvimento dos 

novos projetos. 

7.7.1.4.2. Projeto de Instalações Hidráulicas e Sanitárias:

O abastecimento de água potável será efetuado sempre que possível pela rede pública. O projeto deverá indicar a 

localização dos reservatórios subterrâneos e superiores; 

No cálculo da capacidade dos reservatórios, considerar a reserva técnica para combate a incêndios e o 

abastecimento para dois dias de consumo; 

Os barriletes ficarão sob o reservatório superior e as colunas seguirão, sempre que possível, por “shafts” ou sobre as 

lajes; 

O projeto de instalação de água potável deverá prever alimentação independente e com registro para cada um dos 

ambientes com consumo de água: banheiro, bebedouro, conjunto de torneiras de jardim do prédio; 

Em todas as pias e lavatórios deverão ser instalados sifões com visita; 

Inexistindo coletor público de esgoto deverá ser projetado sistema para destino final de esgoto que poderá ser do tipo 

fossa / sumidouro ou vala de infiltração ou Estação de Tratamento de Esgotos, etc. A escolha do sistema se dará em 

função da contribuição, do coeficiente de absorção do terreno, disponibilidade de espaço no terreno e orientação da 

Fiscalização; 

Constatada a necessidade de projeto de ETE, este deverá ser desenvolvido conforme diretrizes da CAGECE ou 

concessionária local; 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
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? Planta de situação ao nível da rua em escala mínima 1:200 indicando as canalizações externas, redes das 

concessionárias, abastecimento d'água, castelos d'água, caixas de inspeção, redes de esgotos, conjuntos de fossa e 

sumidouro ou estação de tratamento e destino final de esgoto; 

? Desenhos isométricos em escala 1:20 ou 1:25 da instalação hidráulica, de cada ambiente com consumo 

d'água, com indicação dos diâmetros das canalizações, cotas, pontos de utilização conexões registros e válvulas; 

? Plantas de detalhes sanitários dos ambientes com consumo d'água em escala 1:20 com a localização das 

peças de instalação e indicação das tubulações secundárias, primária, ventilações, ralos e caixas sifonadas; 

? Desenho de esquema vertical hidráulico indicando os níveis da edificação, canalizações de alimentação, 

barrilete, colunas de água, registros e ramais; 

? Desenho em planta e cortes detalhando fossas, sumidouros, caixas de inspeção, de gordura, de passagem 

e elevatórias de esgoto; 

? Detalhes de fixação e passagem de tubos; 

? Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações. 

7.7.1.5. Instalações de Combate a Incêndio

O Projeto do sistema de proteção e combate a incêndio deverá atender as normas e exigências do Corpo de 

Bombeiros Militar do Ceará, devendo incluir os elementos por este exigido cabendo ao contratado obter junto aquela 

Corporação todas as informações e quais as exigências deste para cada tipo de projeto. Os demais projetos deverão 

indicar precisamente em plantas, esquemas e detalhes todas as partes componentes como: 

• Localização e tipo de extintores; 

• Localização das centrais de gás, redes e pontos de utilização; 

• Localização e especificação de portas cortam – fogo; 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

? Planta de situação ao nível da rua contendo indicação das canalizações externas, castelos d'água, 

reservatórios subterrâneos, casa de bomba e hidrantes de passeio; 

? Planta de cobertura com a indicação precisa do SPDA (pára-raios ou outro), descidas dos cabos de 

aterramento e raios dos cones de proteção; 

? Desenho de esquema vertical indicando reservatórios, canalizações horizontais e verticais, barriletes, 

bombas de pressurização, hidrante de pavimento e de recalque, válvulas e registros; 

? Desenho em escala adequada de detalhes dos captores do SPDA, das descidas e dos aterramentos; 

? Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações; 

? Detalhes em planta e cortes de casas de gás com indicação de botijões, válvulas e registros; 

? Planta de cada nível da edificação apresentando localização e tipos de porta corta-fogo, sinalização de 

escape, extintores, baterias de gás, tubulações respectivas, equipamentos de detecção e alarme e aparelhos de 

iluminação de emergência. 

7.7.2. PROJETOS DE INFRAESTRUTURA VIÁRIA

7.7.2.1. Pavimentação do Sistema Viário e Drenagem

Projeto Geométrico

O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo (concepção adotada, metodologia, 

parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, especificações técnicas, quantitativos e orçamento), além de peças 

gráficas com detalhes construtivos e as indicações necessárias à interpretação dos elementos que os comporão para 

posterior execução de obras.

O projeto obedecerá às larguras previamente determinadas pela PREFEITURA em função do levantamento 

topográfico e da previsão legal e deverá utilizar às declividades mínimas necessárias para o escoamento superficial 

das águas pluviais (0,0050m/m);

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

? Planta e perfil representando o terreno original e greide, curvas de nível, eixo de implantação estaqueado, 

inclinação de rampas, largura das pistas, acostamentos, ciclovias, “tapers”, retornos, acessos, canteiros central e 

laterais, indicando, também, elementos de drenagem e obras de arte especiais.

? Mapa de localização e esquema de estaqueamento.

? Seções transversais típicas indicando largura e inclinações das pistas, acostamentos, canteiros central e 

laterais.
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Dimensionamento do Pavimento EM PEDRA TOSCA

O projeto de dimensionamento do pavimento será apresentado de forma a obedecer às diretrizes básicas adotadas 

pelo método do DNER / DNIT, para dimensionamento do pavimento em vias urbanas.

Agrega-se a estas diretrizes iniciais as funções de segurança e conforto, como também as funções estruturais a fim 

de permitir a resistência de cargas cada vez maiores, inclusive levando-se em conta a hierarquização das ruas, isto 

é, em locais pouco trafegados por veículos pesados, com pouca densidade habitacional, a pavimentação deverá ser 

avaliada de forma diferente que a pavimentação nos grandes eixos urbanos, cabendo ao projetista adequar o que de 

melhor atender a cada caso.

A escolha do pavimento a ser adotado deverá estar vinculada à alternativa dos materiais existentes em cada região 

da cidade, satisfazendo as condições de transporte, vida útil satisfatória e, ainda, incremento significativo com o uso 

da mão-de-obra, todos em consonância com técnicas que proporcionem durabilidade e economia.

Os projetos deverão apresentar no mínimo:

? Descrição das características do subleito, através do estudo geotécnico / sondagem, com resultados dos 

ensaios executados com as amostras coletadas;

? Considerações sobre o tráfego local: determinação do número N (número de operação equivalente do eixo 

padrão durante o período fixado para o projeto) utilizando os coeficientes de equivalência de cargas por eixo 

preconizadas no Método de dimensionamento de pavimento flexível do extinto DNER – Departamento Nacional de 

Estradas e Rodagens, atualmente sucedido pelo DNIT – Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes;

? Projeto e concepção do dimensionamento do pavimento considerando esse dimensionamento por subtrecho 

de via homogênea;

? Apresentação de desenho da seção transversal tipo, indicando a distribuição das multicamadas do 

pavimento e os segmentos de trechos contemplados;

? Demais desenhos e detalhes que elucidem o projeto quando for necessário;

Os projetos deverão apresentar no mínimo:

? Seção Tipo do Pavimento;

? Planta contendo a localização e os tipos dos dispositivos de sinalização ao longo das vias;

? Desenhos dos dispositivos;

? Detalhes estruturais de montagem e fixação de elementos como pórticos e placas. 

Drenagem Urbana

O projeto de drenagem apresentará em planta as bacias hidrográficas da área em estudo, com escala previamente 

indicada pela PREFEITURA. O projeto deverá, obrigatoriamente, definir o destino da rede projetada, incluindo 

justificativa para tal escolha e comprovação de sua suficiência hidráulica;

O projeto de drenagem será elaborado em consonância com o projeto geométrico. Na planta de perfis longitudinais, 

em escalas previamente indicadas pela PREFEITURA, deverão ser apresentados o greide da via e as galerias de 

drenagem projetadas e indicadas as cotas do greide e de fundo das galerias, a seção e declividade para cada trecho 

de galeria.

Na planta baixa deverão constar a indicação do sentido do fluxo do escoamento superficial, a seção, declividade e 

extensão da galeria projetada, por trecho entre dois poços de visita. O relatório deverá conter quadro de quantidades, 

discriminação de todos os serviços e distâncias de transporte, justificativa das alternativas aprovadas, Planilha de 

cálculo de volumes (escavação e reaterro), Dimensionamento da rede de micro drenagem com estudo hidrológico.

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

? Planta geral da bacia contribuinte, com curvas de nível;

? Projeto do sistema de drenagem da área de intervenção e das ligações deste com as unidades do sistema 

existente, quando for o caso;

? Plantas e detalhes gráficos elucidativos (caixas de interligação, planta de forma das estruturas em concreto 

armado, estruturas de lançamento, dissipadores de energia, conforme o caso);

? Planta contendo layout da rede (indicando extensão e declividade do trecho e diâmetros dos tubos);

? Perfis longitudinais das redes PV a PV e ramais;

? Detalhe dos PVs, BLs, calhas de proteção de aterro/corte, tubos de queda, cxs de entrada etc. 
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7.7.4. CONDIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS A SEREM CONTRATADOS;

7.7.4.1. Definição De Projeto Básico

Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 

caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas normas 

técnicas e legislação vigente, nas indicações de programa de necessidades e de estudos técnicos preliminares, que 

assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que 

possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os 

seguintes elementos (art. 6º, IX da Lei nº8.666/93):

a) Projetos de arquitetura e engenharia com respectivos, desenhos e memoriais descritivos;

b) Especificações de Serviços e de materiais a serem utilizados no empreendimento;

c) Cronograma Físico-financeiro do empreendimento; 

d)             Orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos 

propriamente avaliados;

Devem estabelecer com precisão, através de seus elementos constitutivos, todas as características, dimensões, 

especificações, quantidades de serviços e de materiais, custos e tempo necessários para execução da obra, de 

forma a evitar alterações e adequações durante a elaboração do projeto executivo e realização das obras.

Todos os elementos que compõem o Projeto Básico devem ser elaborados por profissional legalmente habilitado, 

sendo indispensável o registro da respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, identificação do autor e 

sua assinatura em cada uma das peças gráficas e documentos produzidos. Todo Projeto Básico deve apresentar 

conteúdos suficientes e precisos, tais como os descritos no item 6.2.4, representados em elementos técnicos de 

acordo com a natureza, porte e complexidade do empreendimento.

As pranchas de desenho e demais peças deverão possuir identificação contendo:

? Denominação e local da obra;

? Nome da entidade pública executora;

? Tipo de projeto (arquitetônico, estrutural, elétrico, hidro sanitário, de drenagem etc.);

? Nome do responsável técnico, número de registro no CREA e sua assinatura;

7.7.4.2. Conteúdo Técnico de Projetos Básicos de Arquitetura, de Urbanismo e de Engenharia

Um projeto consiste na representação do conjunto de informações técnicas necessárias à análise e aprovação, pelas 

autoridades competentes da concepção do empreendimento, com base em programa de necessidade, estudos de 

viabilidade técnica e nas exigências legais (municipais, estaduais e federais) e técnicas (ABNT, INMETRO etc.). Deve 

ser acompanhado de documentos indispensáveis para as atividades da construção, contendo:

a) Informações técnicas necessárias e suficientes ao atendimento das exigências legais para os procedimentos 

de análise e de aprovação do projeto legal e da construção, incluindo os órgãos públicos e as companhias 

concessionárias de serviços públicos, tais como departamentos de obras e de urbanismo municipais, autoridades 

estaduais e federais para a proteção dos mananciais e do meio ambiente, departamento de aeronáutica civil etc.;

b) Orçamentos, Memórias de Cálculos, Cronogramas e Composições;

c) Desenhos e Memoriais Descritivos (os exigidos em leis, decretos, portarias ou normas, relativos aos 

diversos órgãos públicos ou companhias concessionárias de serviços, nos quais o projeto legal deva ser submetido 

para a análise e aprovação).

Os desenhos apresentados consistem na representação gráfica do objeto a ser executado, elaborada de modo a 

permitir sua visualização em escala adequada, demonstrando formas, dimensões, funcionamento e especificações, 

perfeitamente definida em plantas, cortes, elevações, esquemas e detalhes, obedecendo às normas técnicas 

pertinentes.

Os Memoriais descritos implicam em descrição detalhada do histórico do objeto projetado, na forma de texto, onde 

são apresentadas as soluções técnicas adotadas, bem como suas justificativas, necessárias ao pleno entendimento 

do projeto, complementando as informações contidas nos desenhos. 

7.7.4.3. Normas para Elaboração das Especificações Técnicas dos serviços e materiais a serem utilizados nos 

empreendimentos; 
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Texto no qual se fixam todas as regras e condições que se devem seguir para a execução da obra ou serviço de 

engenharia, caracterizando individualmente os materiais, equipamentos, elementos e/ou componentes, sistemas 

construtivos a serem aplicados e o modo como será executado cada um dos serviços apontando, também, os 

critérios para a sua medição.

A escolha desses componentes deve estar pautada nos requisitos de: segurança, funcionalidade e adequação ao 

interesse público, economia na execução, conservação e operação, possibilidade de emprego de mão-de-obra, 

materiais, tecnologia e matérias primas existentes no local para execução, conservação e operação; facilidade na 

execução, conservação e operação sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço, bem como do impacto 

ambiental.

O caráter competitivo terá que ser considerado, ou seja, não será permitida a inclusão de materiais, equipamentos e 

serviços sem similaridade ou marcas, característica e especificações exclusivas, salvos nos casos em que for 

tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de 

administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.

Nas Especificações Técnicas devem conter:

? Especificações de todos os materiais, equipamentos e serviços, com observância aos dispositivos citados;

? Procedimentos e critérios das medições dos volumes, áreas, distância, pesos etc., relativos a cada serviço, 

em correspondência com os itens da planilha de quantitativos, a periodicidade e outros aspectos a serem atendidos 

nas medições;

? Procedimentos dos controles tecnológicos (tipos, periodicidades, limites ou indicadores aceitos etc.).

7.7.4.4. Normas Para Elaboração do Cronograma Físico-financeiro; 

Representação gráfica do desenvolvimento dos serviços a serem executados ao longo do tempo de duração da obra 

demonstrando, em cada período, o percentual físico a ser executado e o respectivo valor financeiro despendido.

Este documento define o gerenciamento da evolução físico-financeira da obra, identificando as etapas, prazos e 

custos delas. A apresentação dela dá-se através de uma matriz ou planilha, onde as etapas são identificadas nas 

linhas e os prazos nas colunas. Na matriz ou planilha são definidos os percentuais entre o valor global da obra para 

cada etapa e o valor correspondente ao período de execução da etapa, compatibilizado com o cronograma físico. 

São identificados os valores mensais a serem pagos, como também os valores acumulados dos pagamentos, ao 

longo da execução da obra.

7.7.4.5. Normas para Elaboração de Orçamentos e Planilha de Custos; 

A elaboração do orçamento consiste na identificação de todas as quantidades de materiais e serviços a serem 

executados, obtidos a partir do conteúdo dos elementos descritos nos itens anteriores e a apropriação dos seus 

custos diretos e indiretos, tendo como base os preços praticados no mercado ou valores de referência. São 

inadmissíveis apropriações genéricas ou imprecisas, bem como inclusão de materiais e serviços sem previsão de 

quantidades. A Planilha Orçamentária deverá atender ao disposto no art. 112 da Lei 12.017– LDO/2010 e/ou a que 

vier sucedê-la.  Devem constar nos mesmos:

? Quantidades de todos os materiais e serviços com suas respectivas unidades, mensuradas em 

conformidade com as normas técnicas que disciplinam a elaboração de orçamentos;

? Discriminação de cada serviço, unidade de medida, quantidade, custo unitário e custo parcial;

? Composição dos custos unitários, quando necessário, de todos os serviços com preços de acordo com os 

praticados no mercado, inclusive com as composições das taxas de BDI e Encargos sociais;

? Cálculos matemáticos das quantidades pelos custos unitários e somatório geral;

? Memórias de cálculo das quantidades e das apropriações dos custos.

? Nome completo do responsável técnico, seu número de registro no CREA e assinatura.

? As taxas de BDI e Encargos Sociais adotadas;

? Referência da Tabela utilizada para elaboração do orçamento.

? Custo total orçado, representado pela soma dos custos parciais de cada serviço e/ou material;

? O Orçamento deverá ser lastreado em composições de custos unitários, e expresso em planilhas de custos 

e serviços, referenciadas à data de sua elaboração.

? Os valores unitários dos materiais e serviços deverão ser baseados na tabela SINAPI (Sistema Nacional de 
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Pesquisas de Custos e índices da Construção Civil) e ou da Tabela Unificada da SEINFRA do Estado do Ceará.

7.7.5. DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS

7.7.5.1. Todos os documentos mencionados neste Projeto Básico deverão ser entregues em uma 2 (duas) vias 

impressas e 1 eletrônica, gravado em CD ou DVD identificando (no corpo da mídia e na capa) o conteúdo da mídia. 

7.7.5.2. Os textos deverão ser entregues no formato Microsoft WORD, as planilhas no Microsoft EXCEL e os 

desenhos no AUTOCAD. Além desses formatos originais, deverão ser apresentados os arquivos para impressão 

(textos e tabelas e desenhos em formato PDF), de modo que a CONTATANTE possa reproduzir cópias idênticas da 

versão impressa entregue.

7.7.5.3. Todos os desenhos deverão seguir as normas técnicas elaboração de projetos, devendo ser representadas 

em escalas compatíveis com o uso a que se destinam e que permitam a perfeita visualização e interpretação das 

informações apresentadas.

7.7.5.4. Os estudos e projetos deverão ser apresentados em formato compatível com a adequada visualização das 

informações e cópias em papel, além de memorial descritivo registrando as suas principais características 

pertinentes à distribuição das áreas, a referência ao conjunto de normas aplicadas, conforme considerações 

descritas neste Termo de Referência.

7.7.5.5. O Projeto Básico deverá ser entregue em 2 (duas) cópias impressas, tamanho A4, encadernadas. As cópias 

impressas deverão estar com todas suas páginas e desenhos assinados e/ou rubricados por seus respectivos 

responsáveis técnicos. 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo -se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato.

FISCALIZAÇÃO

8.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos na forma do caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.5. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle do 

contrato.

8.6. A verificação da adequação do fornecimento será realizada com base nos critérios previstos neste Termo de 

Referência.

8.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ I o e 2º do art. 

117 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual.

8.9. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no 

exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

8.10. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feitos pelo servidor:

a) Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos

Fiscal: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

8.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

8.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

8.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

8.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso;

8.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

8. DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO:
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do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

8.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

8.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

8.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência;

GESTOR DO CONTRATO

8.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência.

8.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais.

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

8.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.

8.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei 

Orçamentária do município, de acordo com dotações constantes abaixo:

Órgão: 06 - Secretaria Municipal de Obras e Servicos Publicos

Unidade Orçamentária: 06.01 - Secretaria de Obras e Servicos Publicos

Projeto/Atividade: 04.122.0037.2.014.0000 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras e Serviços Pulbicos

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

10.1. As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante deste 

processo, independente de sua Transcrição.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. As obrigações do(a) CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante deste 

processo, independente de sua Transcrição.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

12.1. Os serviços serão recebidos nos termos do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, da seguinte forma:

a) provisoriamente, em até 05 (cinco) dias a contar da conclusão da execução dos serviços e/ou de suas etapas, para 

12. DO CRITÉRIO E MEDIÇÕES DE PAGAMENTO:
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efeito de posterior verificação da

conformidade com o solicitado na contratação;

b) definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a verificação do cumprimento das

exigências contratuais e consequente aceitação, no prazo máximo de 15( (quinze) dias contados após o recebimento 

provisório.

b.1) na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar -

se-á como realizada, consumando -se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

12.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.3. Para os recebimento decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias).

12.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

12.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando -se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

12.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

12.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético -profissional pela perfeita execução do contrato.

12.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

12.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo -se a possibilidade de prorrogação, no 

caso de contratações decorrentes

de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando -se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao

contratante;

12.11. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o pagamento será 

efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.

12.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

12.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado.

12.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

12.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006,não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.17. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se 

representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 

1º do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21.
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13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa:

13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou d) Deixar de apresentar amostra, quando 

for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou 

ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante o 

trâmite;

13.1.5 - Fraudar o processo;

13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1 - Advertência; 

13.2.2 - Multa;

13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato.

13.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato.

13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação.

13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133/2021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3.1., caracterizará o 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
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descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME nº 73, de 2022.

13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.

14.1 Poderá a Contratante revogar o presente Processo Administrativo, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.2 A Contratante deverá anular o presente Processo Administrativo, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

ilegalidade, de ofício ou por provocação. 14.3 A anulação do Processo Administrativo, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n. 14.133/21. 14.4 Após a fase de classificação 

das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Município.

14.5 Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento total da(s) 

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando -o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, conforme estabelecido no art.90 § 5º da Lei 14.133/2021.

14.6 Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Termo ocorrer, todas as conseqüências de 

sua existência serão regidas pela Lei Federal nº Lei 14.133/2021.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Granjeiro/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do futuro 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/21.

15. DO FORO:

Granjeiro-CE, 7 de Janeiro de 2025.

Jose Raimundo Cassiano da Silva
Sub Secretário de Obras

Portaria 176/2022

Damiao Marques Rodrigues
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

https://transparencia.acontratacao.com.br/pmgranjeiro/etp
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ANEXO I – PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

Descrição Unid. Medida Quant Valor Unit. R$ Valor total R$Seq.

1 ASSESSORIA DE ENGENHARIA E 
ARQUITETURA DE INTERESSA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

MÊS 121 4.900,00 58.800,00



 

 

 

ANEXO III 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

  



 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 
DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N. 75, INCISO II DA 

LEI FEDERAL N. 14.133/2021. 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Granjeiro - Ceará 
 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal 
n. 14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitação nº 2025.01.09.1. 
 
Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de 
Licitação.  
 
Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com 
tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de 
terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar 
o objeto desta contratação.  
 
Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens especificados no Anexo I, caso 
sejamos vencedor(es) da presente Licitação. 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA 
ELABORAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS, ORÇAMENTO E MEMORIAL 
DESCRITIVO, LAUDOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO, 
MEMÓRIA DE CÁLCULO, CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO, ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS, E 
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICIPIO 
DE GRANJEIRO-CE, conforme especificações apresentadas abaixo. 
 

LOTE ÚNICO 
Item Especificação Unidade Quantidade Valor unitário Valor total 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E 
ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO E 
ADEQUAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS, 
ORÇAMENTO E MEMORIAL DESCRITIVO, 
LAUDOS DE ENGENHARIA E 
ARQUITETURA, ELABORAÇÃO DE 
ORÇAMENTO, MEMÓRIA DE CÁLCULO, 
CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO, 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS, E 
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE 
GRANJEIRO-CE 

Mês 12   

Total   
 
Valor Total da Proposta: R$ ......................................... 
Proponente: ..................................................................................................... 
Endereço: ....................................................................................................... 



 

 

CNPJ: .............................................. 
Data da Abertura: ........................................... 
Horário de Abertura: ...................................... 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Data: ...................................................... 
 

.......................................................................... 
Assinatura do Proponente 

 

  



 

 

ANEXO IV 
 

MODELO DECLARAÇÕES  
  



 

 

DECLARAÇÕES 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2025.01.09.1. 
 
 

A empresa/pessoa física ........................................, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº ............................, 
por intermédio do seu representante legal, o Sr(a)................................ portador(a) da Carteira de 
identidade nº .......................... e CPF nº ..........................................., DECLARA que: 
 
 
a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 
 
b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da 
Constituição Federal; 
 
c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei. 
 

 
Local e data 

 
 

............................................................................... 
(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

 
 
 
 
 
 
 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

 
 
 



 

 

ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO 

  



 

 

MINUTA DO CONTRATO N.................. 
 

Contrato que entre si celebram a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, com 
a empresa ................................., para o fim que a seguir 
se declara: 
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, Estado do Ceará, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 41.342.098/0001-42, neste ato representada por 
seu Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). Damião Marques Rodrigues, residente e domiciliada na 
Cidade de Granjeiro/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro 
lado.................................................., estabelecida na 
..........................................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
........................................... e C.G.F. sob o nº .............................................., neste ato representada por 
......................................................................., portador(a) do CPF nº ...................................., apenas 
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente contrato, mediante as cláusulas e condições 
a seguir expressas, que reciprocamente outorgam e aceitam. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Dispensa de Licitação nº. ......................, de acordo com o disposto no art. 75, inciso II, 
§ 3º da Lei Federal n. 14.133, 01 de abril de 2021, devidamente ratificado pelo(a) Sr(a). Damião Marques 
Rodrigues, Ordenador(a) de Despesas da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente instrumento tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS, 
ORÇAMENTO E MEMORIAL DESCRITIVO, LAUDOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, 
ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO, MEMÓRIA DE CÁLCULO, CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO, 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS, E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DA SECRETARIA DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE GRANJEIRO-CE, na forma discriminada no quadro abaixo: 

 
Item Especificação Unidade Quantidade Valor unitário Valor total 

1 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM ENGENHARIA E 
ARQUITETURA PARA 
ELABORAÇÃO E 
ADEQUAÇÃO DE PROJETOS 
BÁSICOS, ORÇAMENTO E 
MEMORIAL DESCRITIVO, 
LAUDOS DE ENGENHARIA E 
ARQUITETURA, 
ELABORAÇÃO DE 
ORÇAMENTO, MEMÓRIA DE 
CÁLCULO, CRONOGRAMA 
FÍSICO/FINANCEIRO, 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS, 

Mês 12   



 

 

E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 
DA SECRETARIA DE OBRAS 
E SERVIÇOS PÚBLICOS DO 
MUNICIPIO DE GRANJEIRO-
CE 

 
2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação; 
2.2.3 - A Proposta da Contratada; 
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, CRITÉRIO E MEDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1. O presente contrato importa a quantia global de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX), a ser 
paga em parcelas mensais de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXX). 
3.2. Os serviços serão recebidos nos termos do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, da seguinte forma: 
a) provisoriamente, em até 05 (cinco) dias a contar da conclusão da execução dos serviços e/ou de suas 
etapas, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado na contratação; 
b) definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a verificação do 
cumprimento das exigências contratuais e consequente aceitação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados após o recebimento provisório. 
b.1) na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando -se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
3.4. Para os recebimento decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 
10 (dez) dias). 
3.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
3.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando -se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
3.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
3.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético -profissional pela perfeita execução do contrato. 



 

 

3.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
3.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo -se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
3.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando -se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
3.12. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o 
pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa. 
3.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 
3.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
3.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
3.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
3.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
3.18.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos 
ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, 
conforme determina o § 1º do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
4.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de publicação o do 
contrato, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA -  DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. O objeto será executado da forma definida no item 7 do Termo de Referência, o qual se vincula 
ao presente instrumento nos termos no item 2.2. deste contrato 



 

 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos de Recursos Próprios, 
previstos na seguinte dotação orçamentária: 
 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
    

 
CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da execução dos serviços, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 
7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada 
quando for o caso. 
7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto; 
7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
7.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos fornecimentos 
objeto do contrato; 
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
7.9. Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios 
de inspeções técnicas após o recebimento do produto e notificações expedidas; 
7.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Executar o contrato conforme especificações do Estudo Técnico Preliminar, Termo de 
Referência, Ato Convocatório e sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e produtos com a qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços executados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da entrega; 
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 



 

 

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para a execução dos serviços, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
8.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a nota fiscal, os seguintes documentos: 
8.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
8.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
8.5.3. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
8.5.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 
8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique antes da execução dos serviços.  
8.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer fornecimento que não esteja sendo 
realizado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
8.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
8.10. Promover a organização técnica e administrativa do fornecimento, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 
8.11. Conduzir o fornecimento com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da entrega e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos da execução que fujam às especificações do termo de referência. 
8.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho de menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência; 
8.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 
8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 
8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
8.19. Prestar o fornecimento dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
produtos em quantidade, qualidade e tecnologia exigidos, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação; 
8.20. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 



 

 

8.21. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
8.22. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da 
subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 
 
CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9. GESTÃO DE CONTRATO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
9.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
9.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade/poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
FISCALIZAÇÃO 
9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos na forma do caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.6. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle do contrato. 
9.7. A verificação da adequação do fornecimento será realizada com base nos critérios previstos 
neste Termo de Referência. 
9.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ I o e 2º do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.9. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 
9.10. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, 
em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 
Gestão do Contrato. 
9.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto com marca em 
diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e poderá ser aceita ou não pelo fiscal 
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor. 
9.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade dos produtos, mesmo em 
atendimento a relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, serão aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 



 

 

9.13. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feita pelos servidores: 
a) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Fiscal: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
9.14. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração; 
9.15. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°) 
9.16. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
9.17. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
9.18. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
9.19. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
9.20. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário; 
9.21. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
GESTOR DO CONTRATO 
9.22. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
9.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.24. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.25. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. 
9.26. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 



 

 

9.27. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
9.28. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PROIBIÇÕES 
10.1 - É vedado a CONTRATADA subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a prévia e expressa 
anuência e autorização da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:  
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento; 
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;  
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de 
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração 
falsa durante o trâmite; 
11.1.5 - Fraudar o processo; 
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 
11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
11.2.1 - Advertência;  
11.2.2 - Multa; 
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 

 

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato. 
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato. 
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 
11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, 
quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.  
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 



 

 

12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do Contrato, conforme o disposto no art. 125 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
12.2 - Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados, conforme disposto no art. Art. 134 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 - A extinção do contrato que se originar do Termo de Referência poderá ser:  
a) Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados no Art. 137 da Lei 
Federal n. 14.133/2021, de 1º de abril de 2021;  
b) Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nas hipóteses elencadas no inciso III do Art. 
106 da Lei Federal n. 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, combinado com os parágrafos 1º e 2º do 
mesmo artigo.  
c) Pela sua inexecução total ou parcial do contrato, com a aplicação das penalidades previstas no 
presente Termo de Referência e legislação pertinente;  
d) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, deste que haja conveniência para a administração;  
e) Em caso de extinção do contrato e comprovada a inexistência de culpa da proponente vencedora, 
será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;  
f) Todos os casos serão precedidos de motivação do ato, com a garantia do contraditório e da ampla 
defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
14.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
14.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
14.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
14.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
14.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
14.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em 
vigor. 
14.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
14.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
14.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que 
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 



 

 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea “d” 
da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
14.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde á manifestação final, completa e exclusiva, do 
acordo entre elas celebrado; 
15.2. Obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na Licitação.  
15.3 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1.  Fica eleito o foro da Comarca vinculada de Granjeiro, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser resolvido pelos meios 
administrativos. 
 

Granjeiro/CE, ..................................................... 
 

_________________________________ 
CONTRATANTE 

 
_________________________________ 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 
 
1___________________________________________ CPF ___________________________ 
 
2___________________________________________ CPF ___________________________ 

 
 
 
 

  




